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Resumo

O objetivo deste estudo foi analisar se existe associação entre violência por 
parceiro íntimo na gestação e o tempo de retorno das atividades sexuais após 
o parto na coorte BRISA, em São Luís, Maranhão, Brasil, entre os anos de 
2010 e 2013. Trata-se de estudo longitudinal conduzido com 665 mulheres. A 
violência por parceiro íntimo na gestação foi medida por meio de instrumento 
criado e validado pela Organização Mundial da Saúde para medir violência 
contra a mulher. O tempo de retorno das atividades sexuais após o parto foi 
investigado por meio de questionário estruturado. Modelos de regressão logís-
tica foram utilizados para verificar se existe associação entre violência por 
parceiro íntimo na gestação e tempo de retorno das atividades sexuais após 
o parto. A prevalência de violência perpetrada pelo parceiro íntimo na ges-
tação foi de 24,06%. A prevalência de mulheres que retornaram às atividades 
sexuais em até três meses após o parto foi de 67,96%. Ao analisar a associação 
entre exposição e desfecho, observou-se que não houve associação no modelo 
bruto (OR = 0,88; IC95%: 0,60-1,30), nem no modelo ajustado (OR = 1,00; 
IC95%: 0,61-1,63). Os resultados do estudo evidenciam a importância de pres-
tar assistência integral à saúde da mulher, considerando tanto aspectos físicos 
quanto psicológicos, uma vez que a violência tem impacto significativo em di-
versas áreas da vida feminina.
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Introdução

A violência contra a mulher está intrinsecamente entrelaçada com aspectos sócio-histórico-culturais, 
refletindo a longa história de desigualdade de gênero e opressão. Desde os tempos antigos, observa-
mos a existência de um sistema patriarcal, caracterizado pela inegável submissão ao gênero dominan-
te, no qual o homem detém o controle econômico, político e sexual sobre as mulheres. Essas normas 
de gênero, enraizadas na cultura, frequentemente perpetuam a violência, minando a autonomia e o 
bem-estar das mulheres 1.

A violência por parceiro íntimo representa um grave problema de saúde pública e atinge mulhe-
res em todo o mundo 2. O fenômeno da violência contra a mulher pode se manifestar de diferentes 
formas: física, patrimonial, psicológica, moral e/ou sexual 3, e pode ocorrer com mulheres de várias 
idades, origens, raças, classes sociais, estados civis, níveis de escolaridade e orientações sexuais 4.

A fase do ciclo gravídico-puerperal é um período em que se espera maior proteção e cuidados 
voltados para o binômio mãe-filho 5; no entanto, estudos nacionais e internacionais apontam para 
uma alta prevalência de violência por parceiro íntimo durante a gravidez 6,7,8,9,10,11. A ocorrência de 
violência nesse período ou após o parto é preocupante, já que pode desencadear complicações obsté-
tricas que refletem na saúde e na qualidade de vida da mulher e do feto/neonato 12.

As mulheres grávidas expostas a alguma situação de violência apresentam maior vulnerabilidade 
ao sofrimento psicológico, com aumento dos níveis de estresse, tristeza, angústia, transtornos men-
tais e ideação suicida. Essa situação pode resultar em baixa adesão ao pré-natal, risco de problemas 
ginecológicos e obstétricos, tais como infecções no trato urinário e vaginal, internações pré-natais, 
morbidades maternas graves e ainda risco de aborto, crescimento intrauterino restrito, prematuri-
dade, óbito perinatal e dificuldades na amamentação. Além de consequências físicas e psicológicas, 
acredita-se que a violência por parceiro íntimo possa estar relacionada à sexualidade após o parto, 
porém essa relação ainda não está totalmente clara na literatura 13.

Historicamente, a sexualidade das mulheres é frequentemente ignorada, desencorajada ou redu-
zida ao papel da reprodução e, durante o puerpério, essa questão se torna ainda mais negligenciada 
devido ao foco na maternidade 14. A chegada de um filho causa uma série de alterações emocionais e 
sociais na vida da mulher, da família e do casal – entre elas, alterações hormonais, anatômicas, psicoló-
gicas e sociais – e várias são as insatisfações com relação à saúde feminina. Ao longo desse período, até 
86% das mulheres apresentam queixas sexuais, principalmente em relação à dispareunia e diminuição 
do desejo sexual 15.

As principais inquietações manifestadas pelas mulheres durante esse período abrangem o receio 
da dor e de uma possível nova gravidez, as preocupações com o cuidado do bebê e a insegurança em 
relação ao próprio corpo 16, além de ansiedade e depressão principalmente no puerpério imediato 17.

Apesar de muitas mulheres relatarem um declínio no interesse ou desejo sexual após o parto, cerca 
de 80% dos casais retornam às atividades sexuais até a 12a semana após o parto. Após seis meses, a 
maioria das mulheres já voltou a ter relações e, aos 12 meses, a maioria delas considera sua vida sexual 
semelhante ao período pré-gravídico 18.

Contudo, esse período pode variar, já que vários fatores podem influenciar na função sexual e no 
retorno das atividades sexuais após o parto, como: idade materna, amamentação, depressão, cansaço, 
inatividade sexual no primeiro trimestre da gestação, presença e graus de lesões perineais, imagem 
corporal após o parto, preocupação com nova gestação e infecção urinária 19,20.

A sexualidade tem diferentes significados e expressões que são vivenciados por cada mulher em 
seu cotidiano, tornando-se um importante aspecto a ser enfatizado e direcionado a um cuidado espe-
cializado 21. Compreender de que forma a mulher vivencia a sexualidade no pós-parto é necessário, 
uma vez que nem sempre as expectativas para esse período são semelhantes, por serem mudanças, 
contextos e desafios distintos 22.

No contexto em que a mulher é exposta à violência, é provável que as negociações das práticas 
sexuais após o parto se tornem mais difíceis, já que ela está submetida à opressão do companheiro 
violento. Além disso, uma parcela significativa de mulheres não recebe informações ou orientações 
sobre saúde sexual durante a gravidez, incluindo quando retornar à atividade sexual após o parto 23. 
Muitas vezes, essas mulheres retomam as atividades sexuais sem desejo, apenas para manter a inti-
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midade e atender às expectativas do parceiro, o que pode contribuir para o surgimento de problemas 
de saúde sexual 24.

Embora violência e dificuldades sexuais sejam problemas frequentes no ciclo gravídico-puerperal, 
observou-se que as pesquisas sobre violência por parceiro íntimo e sua relação com a sexualidade da 
mulher ainda são limitadas. Há uma carência de estudos que explorem os impactos físicos e mentais 
da violência na sexualidade feminina, principalmente no que se refere a estudos longitudinais. Dessa 
forma, este estudo objetiva verificar se existe associação entre a violência por parceiro íntimo na 
gestação e o tempo de retorno das atividades sexuais após o parto na coorte de pré-natal BRISA, na 
cidade de São Luís, Maranhão, Brasil.

Métodos

Delineamento do estudo

Trata-se de um estudo longitudinal realizado com dados da coorte Fatores Etiológicos do Nascimento 
Pré-termo e Consequências dos Fatores Perinatais na Saúde da Criança: Coortes de Nascimento em Duas 
Cidades Brasileiras – BRISA. A coorte teve início em 2010, ocorreu em São Luís e Ribeirão Preto (São 
Paulo), com dados coletados em três etapas: pré-natal (baseline); 1o seguimento (no nascimento); e 
2o seguimento (entre 12 e 35 meses pós-parto). Neste estudo, foram usados dados das três etapas na 
cidade de São Luís 25.

Local do estudo

São Luís é a capital do Estado do Maranhão, principal cidade da Região Metropolitana da Grande São 
Luís. Em 2010, o município tinha população de 1.014.837 habitantes, sendo 375.093 mulheres em 
idade fértil, entre 10 e 49 anos, e população estimada de 15.259 gestantes 26.

Participantes e amostra

Na fase do pré-natal, foi utilizada uma amostra de conveniência. As gestantes foram contatadas no 
momento de uma consulta pré-natal realizada até o quinto mês de gravidez e deveriam ter, no míni-
mo, uma ultrassonografia obstétrica antes da 20a semana de gestação, feto único e idade gestacional 
entre 22 e 25 semanas no momento da coleta de dados. Foram entrevistadas 1.447 gestantes no perío-
do de fevereiro de 2010 a junho de 2011 27.

Os partos das gestantes ocorreram de maio de 2010 a novembro de 2011. Um total de 1.381 mães 
foram entrevistadas mais uma vez até 24 horas após o parto, compondo a amostra do nascimento.

No 2o seguimento, realizado entre setembro de 2011 e março de 2013, as participantes foram 
convidadas por telefone a comparecerem ao Hospital Universitário Materno Infantil (HUMI) da 
Universidade Federal do Maranhão (UFMA) quando as crianças estavam na faixa de 12 a 35 meses. 
Foram entrevistadas 1.151 mães, das quais 1.081 referiram ter sofrido ou não violência na gestação. 
Para fins deste estudo, foram excluídas 416 entrevistadas que relataram ter sofrido violência por 
outra pessoa, totalizando 665 participantes que sofreram ou não violência por parceiro íntimo na  
gestação (Figura 1).

Instrumentos de coleta de dados

Para a coleta de dados, foram empregadas entrevistas nos três momentos, com aplicação de questio-
nários estruturados.



Abreu LP et al.4

Cad. Saúde Pública 2024; 40(5):e00094223

Figura 1

Fluxograma da população e amostra das participantes da coorte BRISA. São Luís, Maranhão, Brasil.

Fonte: elaboração própria.
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Variável exposição

A violência na gestação foi investigada por meio do instrumento World Health Organization Violence 
Against Women (questionário de violência da Organização Mundial da Saúde – OMS) 28, validado no 
Brasil 29, composto por 32 questões autoaplicáveis que investigam se a mulher sofreu violência duran-
te a gestação atual e nos 12 meses anteriores à gravidez. O questionário contém questões relacionadas 
à ocorrência e frequência dos diversos tipos de violência (psicológica, física e sexual).

Sofrer violência por parceiro íntimo na gestação foi considerado como variável de exposição. 
Essa variável foi medida por meio da pergunta: “Quem fez isso com você?”, com as possíveis opções 
de respostas no questionário: “atual marido/companheiro/namorado”; “ex-marido/companheiro/
namorado”; “pai”; “padrasto”; “mãe”; “madrasta”; “irmão/irmã/outro familiar que mora na mesma 
residência”; “familiar que não reside com você”; “vizinho ou outra pessoa conhecida”; “outros”; e “não 
houve violência”. Neste estudo, a variável foi agrupada em duas categorias: “quem não sofreu violên-
cia” e “quem sofreu violência pelo parceiro íntimo na gestação (atual ou ex-parceiro)”.

Variável desfecho

O tempo de retorno às atividades sexuais no pós-parto foi investigado por meio do questionário 
aplicado à mãe no 2o seguimento a partir da pergunta: “Com quanto tempo depois do nascimento 
a senhora retomou a atividade sexual?”. Foram apresentadas as respostas: “0 a 14 dias após o parto”; 
“30 dias após o parto”; “entre o primeiro e terceiro mês”; “entre o terceiro e o sexto mês”; “após o 
nono mês”; “ainda não retornou à atividade sexual”; e “não sabe”. No entanto, neste estudo, optou-se 
por categorizá-la em “até três meses” e “após três meses”. O critério para a definição desse ponto de 
coorte foi baseado na literatura, que mostra que vários fatores podem influenciar na função sexual e 
no retorno das atividades sexuais logo após o parto, resultando em um declínio no interesse ou desejo 
sexual nesse período 18,19,20.

Variáveis complementares

Foram utilizadas as seguintes covariáveis: (i) idade da gestante em anos (14-19, 20-24, 25 ou mais); (ii) 
cor da pele (branca, preta/negra, parda/mulata/cabocla/morena, amarelo/oriental) 30; (iii) escolarida-
de da gestante em anos de estudo (0-8, 9-11, 12 ou mais); (iv) situação conjugal da gestante (casada, 
união estável); (v) número de filhos no domicílio (sem filhos, 1, 2 ou mais); (vi) ocupação da gestante 
(não trabalha, trabalhadoras manuais, trabalhadoras não manuais); (vii) classificação econômica pelo 
Critério da Classificação Econômica Brasil 31 (A/B, C, D/E); (viii) idade do parceiro em anos (16-19, 
20-24, 25 ou mais); (ix) escolaridade do parceiro em anos de estudo (0-8, 9-11, 12 ou mais); (x) plane-
jamento da gravidez (sim, não); e (xi) tipo de parto (vaginal, cesárea).

Foram investigadas, também, variáveis contínuas de saúde mental da gestante, como: nível de 
estresse percebido, investigado pela Perceived Stress Scale (PSS-14; Escala de Estresse Percebido) 32; 
sintomas de ansiedade, avaliados pelo Beck Anxiety Inventory (BAI; Inventário de Ansiedade de Beck) 
33; e sintomas de depressão, identificados pela escala Center for Epidemiologic Studies-Depression (CES-
-D; escala de Depressão do Centro de Estudos Epidemiológicos) 34. O apoio social foi determinado 
por meio da escala de apoio social do Medical Outcomes Study (MOS; Estudo de Desfechos Médicos), 
traduzida e adaptada para o português 35 e com resultado categorizado em apropriado e inapropriado, 
fazendo uso do tercil superior como ponto de corte 36.

Análise dos dados

Inicialmente, para as análises descritivas, as distribuições das variáveis contínuas foram avaliadas 
pelo teste de Shapiro-Wilk. Calculou-se a frequência absoluta e relativa das variáveis categóricas e a 
mediana e intervalo interquartil das variáveis contínuas. De acordo com o tempo de retorno às ativi-
dades sexuais no pós-parto, as variáveis categóricas foram comparadas usando o teste qui-quadrado 
e as variáveis contínuas usando o teste de Mann-Whitney. Foi elaborado um gráfico acíclico direcio-
nado (DAG) no programa DAGitty 3.0 (http://www.dagitty.net/), que identificou o conjunto mínimo 
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de variáveis de ajuste para minimizar possíveis vieses de confundimento, selecionando as seguintes 
variáveis: apoio social materno, classificação econômica, cor da pele materna, escolaridade da ges-
tante, escolaridade do parceiro íntimo, histórico de violência, idade da gestante, idade do parceiro 
íntimo, ocupação da gestante, planejamento da gravidez e situação conjugal da gestante (Figura 2). 
Para verificar a associação entre a violência por parceiro íntimo na gestação e o tempo de retorno das 
atividades sexuais após o parto, utilizou-se regressão logística (análise bruta e ajustada) e calculou-se 
a razão de chance (OR) com seus respectivos intervalos de 95% de confiança (IC95%).

A análise estatística dos dados foi efetuada por meio do software Stata 14.0 (https:// 
www.stata.com).

Aspectos éticos

O estudo atendeu aos critérios da Resolução no 466/2012, do Conselho Nacional de Saúde. Cada par-
ticipante assinou o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). O projeto foi aprovado no 
Comitê de Ética em Pesquisa do HUMI/UFMA (parecer consubstanciado no 223/2009, protocolo no 
4771/2008-30).

Figura 2

Gráfico acíclico direcionado para a associação entre violência por parceiro íntimo na gestação e tempo de retorno das atividades sexuais após o parto. 
Coorte BRISA, São Luís, Maranhão, Brasil.

Fonte: elaboração própria, com o auxílio do software DAGitty 3.0 (http://www.dagitty.net/).
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Resultados

A amostra analítica do estudo foi composta por 665 participantes. Entre elas, 67,96% das mulheres 
relataram ter retornado às atividades sexuais em até três meses após o parto. A maioria das gestantes 
tinha 25 anos ou mais (61,05%); se autodeclarou parda/mulata/cabocla (66,92%) e tinha entre 9 e 11 
anos de estudo (75,79%). Em relação à situação conjugal, 72,03% estavam em uma união consensual, 
54,89% não moravam com filhos no momento da entrevista e 49,92% não trabalhavam. Com relação à 
idade e escolaridade do parceiro íntimo, 74,14% das participantes afirmaram que os parceiros tinham 
25 anos ou mais e 74,59% afirmaram que os parceiros tinham entre 9 e 11 anos de estudo. A maioria 
das participantes (69,32%) referiu pertencer à classificação econômica C.

No que concerne à violência por parceiro íntimo na gestação, 24,06% afirmaram ter sofrido tal 
violência nesse período. Em relação ao histórico de violência nos 12 meses anteriores à gestação, 
25,26% referiram violência por parceiro íntimo. Além disso, 74,89% das gestantes asseguraram apoio 
social inapropriado, 59,1% afirmaram não ter planejado a gestação e 52,03% das mães relataram parto 
vaginal.

Encontrou-se diferença significativa no tempo de retorno da atividade sexual após o parto em 
relação a algumas variáveis como escolaridade do parceiro e tipo de parto. Com relação à presença de 
estresse, sintomas de ansiedade e de depressão, as participantes apresentaram mediana de 21 (17-26) 
pontos na escala PSS-14, de 14 (8-23) na escala BAI e de 10 (6-18) pontos na escala CES-D (Tabela 1).

Ao analisar a associação entre a violência por parceiro íntimo na gestação e o tempo de retorno às 
atividades sexuais após o parto, observou-se que não houve associação no modelo bruto (OR = 0,88; 
IC95%: 0,60-1,30) nem no modelo ajustado para possíveis variáveis confundidoras (OR = 1,00; IC95%: 
0,61-1,63) (Tabela 2).

Como análise de sensibilidade, procedemos a análise da associação entre cada tipo de violência e 
o tempo de retorno das atividades sexuais após o parto (Tabela 3).

Discussão

Os achados deste estudo evidenciaram que não houve associação entre violência por parceiro íntimo 
na gestação e tempo de retorno das atividades sexuais em até três meses e após três meses pós-parto.

Embora seja possível reconhecer que a violência praticada pelo parceiro íntimo contra a mulher 
seja um problema mundial, as evidências existentes ainda não são suficientes para elucidar diferentes 
problemáticas decorrentes desse fenômeno que afetam negativamente a saúde materno-infantil.

De acordo com a revisão da literatura, apenas um estudo foi encontrado com avaliação da relação 
entre violência por parceiro íntimo e dificuldades sexuais após o parto mediado pela depressão. Tal 
estudo foi realizado com 700 mulheres atendidas em unidades básicas de saúde localizadas na zona 
oeste de São Paulo, sem apresentar associação entre a exposição e o desfecho estudados 37, resultados 
semelhantes aos encontrados neste estudo.

Algo comum entre os dois estudos é o fato de ambos terem avaliado apenas a violência durante 
a gravidez, ignorando a violência ocorrida após o parto, situação que pode ter influenciado os resul-
tados, já que a violência recente tem um impacto maior na saúde da mulher 38 e, consequentemente, 
pode afetar o retorno às atividades sexuais após o parto.

Os dados sobre violência foram coletados apenas no segundo trimestre da gravidez, logo, os 
resultados refletem respostas a questionamentos sobre episódios de violência que ocorreram em 
dois momentos específicos (antes e durante a gestação). No entanto, apesar de não termos avaliado a 
violência no pós-parto, é importante considerar que sofrer violência em um período delicado como a 
gestação pode ser um preditor da ocorrência de violência no futuro. Um estudo longitudinal realizado 
com 1.083 mulheres em Hong Kong, que se propôs a investigar a trajetória da violência pelo parceiro 
antes, durante e após a gravidez, observou que uma proporção alta de mulheres sofria violência por 
parceiro íntimo durante a gravidez e após o parto de forma contínua 39.

Neste estudo, a prevalência de mulheres que sofreram violência por parceiro íntimo na gesta-
ção foi menor (24,06%) quando comparada àquelas que não sofreram (75,94%). Esse resultado pode 
sugerir uma subestimação dos casos. De acordo com a literatura, vários fatores podem dificultar a 
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(continua)

Tabela 1 

Caracterização da amostra geral e da prevalência de retorno das atividades sexuais após o parto de acordo com as variáveis demográficas, 
socioeconômicas e condições de saúde das participantes da coorte BRISA. São Luís, Maranhão, Brasil, 2010-2011 (n = 665).

Características Amostra geral 
(n = 665)

Retorno das atividades sexuais após  
o parto

Valor de p *

Até três meses Após três meses

n (%) n (%) n (%)

Idade da gestante (anos) 0,92

14-19 65 (9,77) 43 (66,15) 22 (33,85)

20-24 194 (29,17) 131 (67,53) 63 (32,47)

25 ou mais 406 (61,05) 278 (68,47) 128 (31,57)

Cor da pele materna 0,49

Branca 113 (16,99) 78 (69,03) 35 (30,97)

Preta/Negra 97 (14,59) 66 (68,04) 31 (31,96)

Parda/Mulata/Cabocla 445 (66,92) 299 (67,19) 146 (32,81)

Amarela/Oriental 10 (1,50) 9 (90,00) 1 (10,00)

Escolaridade da gestante (anos de estudo) 0,25

0-8 76 (11,43) 56 (73,68) 20 (26,32)

9-11 504 (75,79) 334 (66,27) 170 (33,73)

12 ou mais 85 (12,78) 62 (72,94) 23 (27,03)

Situação conjugal da gestante 0,30

Casada 186 (27,97) 132 (70,97) 54 (29,03)

União consensual 479 (72,03) 320 (66,81) 159 (33,19)

Número de filhos no domicílio 0,46

Sem filhos 365 (54,89) 241 (66,03) 124 (33,97)

1 211 (31,73) 147 (69,67) 64 (30,33)

2 ou mais 89 (13,38) 64 (71,91) 25 (28,09)

Ocupação da gestante 0,06

Não trabalha 332 (49,92) 239 (71,99) 93 (28,01)

Trabalhadoras manuais 210 (31,58) 131 (62,38) 79 (37,62)

Trabalhadoras não manuais 123 (18,50) 82 (66,67) 41 (33,33)

Idade do parceiro (anos) 0,93

16-19 14 (2,11) 10 (71,43) 4 (28,57)

20-24 158 (23,76) 106 (67,09) 52 (32,91)

25 ou mais 493 (74,14) 336 (68,15) 157 (31,85)

Escolaridade do parceiro  (anos de estudo) 0,01

0-8 122 (18,35) 91 (74,59) 31 (25,41)

9-11 496 (74,59) 322 (64,92) 174 (35,08)

12 ou mais 47 (7,07) 39 (82,98) 8 (17,02)

Classificação econômica 0,23

A/B 120 (18,05) 88 (73,33) 32 (26,67)

C 461 (69,32) 304 (65,94) 157 (34,06)

D/E 84 (12,63) 60 (71,43) 24 (28,57)

Violência por parceiro íntimo na gestação (atual 
ou ex)

0,53

Não 505 (75,94) 340 (67,33) 165 (32,67)

Sim 160 (24,06) 112 (70,00) 48 (30,00)

Histórico de violência (violência por parceiro íntimo 
12 meses antes da gestação)

0,47

Não 497 (74,74) 344 (67,20) 163 (32,80)

Sim 168 (25,26) 118 (70,24) 50 (29,76)
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Tabela 1 (continuação)

Características Amostra geral 
(n = 665)

Retorno das atividades sexuais após o 
parto

Valor de p *

Até três meses Após três meses

n (%) n (%) n (%)

Apoio social materno 0,39

Apropriado 167 (25,11) 109 (65,27) 58 (34,73)

Inapropriado 498 (74,89) 343 (68,88) 155 (31,12)

Planejou a gestação 0,60

Sim 272 (40,90) 188 (69,12) 84 (30,88)

Não 393 (59,10) 264 (67,18) 129 (32,89)

Tipo de parto < 0,01

Vaginal 346 (52,03) 255 (73,70) 91 (26,30)

Cesárea 319 (47,97) 197 (61,76) 122 (38,24)

Mediana (IIQ) Mediana (IIQ) Mediana (IIQ) Valor de p **

PSS-14 21 (17-26) 21 (17-26) 21 (16-26) 0,86

BAI 14 (8-23) 15 (8-23) 13 (8-23) 0,40

CES-D 10 (6-18) 10 (6-17) 11 (6-18) 0,06

BAI: Beck Anxiety Inventory; CES-D: Center for Epidemiologic Studies-Depression; IIQ: intervalo interquartil; PSS-14: Perceveid Stress Scale. 
* Teste qui-quadrado; 
** Teste de Mann-Whitney.

produção de registros sobre violência e gestação; entre eles, o sentimento de culpa, vergonha, medo e 
estigma que a mulher vítima de violência experimenta 40, assim como o acesso inadequado ou tardio 
à assistência pré-natal que pode originar-se da proibição pelo companheiro ou pelo intenso estresse 
psicológico vivenciado por ela durante a gravidez 41.

A maioria das mulheres (67,96%) neste estudo relatou ter retomado as atividades sexuais até três 
meses após o parto. Aspectos físicos, psicoemocionais e socioculturais podem inibir o desejo, a excita-
ção e a lubrificação, influenciando na retomada das atividades sexuais no puerpério. Aproximadamente 
metade das mulheres retorna às atividades sexuais entre 5 e 6 semanas pós-parto e, no terceiro mês, 
cerca de 90% já estão com a vida sexual ativa. Porém, quando não há reinício após a 12a semana pós-
-parto, a situação deve ser avaliada, podendo indicar pior prognóstico sexual e inatividade sexual 15,42.

Embora não tenha sido o objetivo principal deste estudo, encontrou-se diferença significativa no 
tempo de retorno das atividades sexuais após o parto em relação a algumas variáveis, como tipo de 
parto e escolaridade do parceiro. As mulheres que retornaram às atividades sexuais em até três meses 
apresentaram maior prevalência de parto vaginal, enquanto as que retornaram após três meses, tive-
ram maior prevalência de cesariana. Entretanto, um estudo de revisão recente mostrou que não há 
consenso sobre uma associação entre o tipo de parto e as alterações na função sexual, evidenciando 
que tanto o parto vaginal, sendo instrumentalizado ou não, quanto a cesárea, eletiva ou de emergência, 
podem alterar a função sexual a curto, médio e longo prazo 43.

No que se refere à escolaridade do parceiro, as participantes do estudo que retornaram às ativida-
des sexuais em até três meses, afirmaram que os parceiros tinham entre 9 a 11 anos de estudo (64,92%). 
Não foi encontrada, na literatura, uma relação direta entre tempo de estudo do parceiro e atividade 
sexual no puerpério. Apesar disso, acredita-se que a escolaridade possa influenciar outros aspectos 
da relação como a comunicação e o entendimento sobre a importância da recuperação pós-parto. 
Estudo de base populacional encontrou associação estatisticamente significante entre comunicação 
prejudicada e violência por parceiro íntimo. Nesse contexto, a baixa escolaridade pode impactar nas 
relações interpessoais e na resolução de problemas cotidianos, podendo resultar em violência 44,45.
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Adicionalmente, é importante ressaltar a prevalência elevada de apoio social inapropriado entre as 
participantes do estudo, apesar dessa variável não ter interferido no tempo de retorno das atividades 
sexuais no pós-parto.

Alguns estudos apontam uma relação entre violência sexual e prejuízos na função sexual feminina. 
Essa forma de violência parece ter um impacto mais significativo na capacidade da mulher de manter 
uma vida sexual satisfatória 46,47,48. Porém, na análise de sensibilidade, não observamos diferenças 
estatisticamente significativas entre o tipo de violência e o tempo de retorno das atividades sexuais 
após o parto. Adicionalmente, foi observado uma baixa prevalência de mulheres que relataram vio-
lência sexual neste estudo.

Conforme a literatura, a violência por parceiro íntimo é considerada um estressor para muitas 
mulheres e contribui significativamente para a ocorrência de transtornos mentais no período gra-
vídico-puerperal; entre eles, a depressão, ideação suicida, o transtorno de estresse pós-traumático e 
os transtornos de ansiedade 49. Em associação a isso, estudos apontam que fatores psicológicos estão 
envolvidos no comportamento sexual, desejo e satisfação, além da depressão pós-parto, relacionadas 
à diminuição da frequência e do interesse em relações sexuais entre 8 e 12 semanas após o parto e 
menor desejo sexual aos seis meses pós-parto quando comparado com mulheres sem depressão pós-
-parto 50. É possível que o resultado da não associação entre violência por parceiro íntimo na gestação 

Tabela 2 

Associação entre violência por parceiro íntimo na gestação e tempo de retorno das atividades sexuais após o parto das 
participantes da coorte BRISA. São Luís, Maranhão, Brasil, 2010-2011.

Violência por parceiro íntimo Análise bruta Análise ajustada *

OR (IC95%) Valor de p OR (IC95%) Valor de p

Não sofreu violência na gestação 1,00 1,00

Sofreu violência na gestação 0,88 (0,60-1,30) 0,53 1,00 (0,61-1,63) 0,99

IC95%: intervalo de 95% de confiança; OR: razão de chance. 
* Análise ajustada por: apoio social materno, classificação econômica, cor da pele materna, escolaridade da gestante, 
escolaridade do parceiro íntimo, histórico de violência, idade da gestante, idade do parceiro íntimo, ocupação da 
gestante, planejamento da gravidez e situação conjugal da gestante.

Tabela 3 

Associação entre os tipos de violência pelo parceiro íntimo na gestação e tempo de retorno das atividades sexuais após 
o parto das participantes da coorte BRISA. São Luís, Maranhão, Brasil, 2010-2011

Tipos de violência Modelo bruto Modelo ajustado *

OR (IC95%) Valor de p OR (IC95%) Valor de p

Não sofreu violência ** Referência Referência

Violência psicológica 0,82 (0,56-1,21) 0,32 0,91 (0,56-1,48) 0,70

Violência física 0,74 (0,41-1,34) 0,31 0,82 (0,43-1,57) 0,58

Violência sexual 1,04 (0,59-1,81) 0,90 1,22 (0,67-2,22) 0,52

Violência física e sexual 0,76 (0,43-1,31) 0,32 0,85 (0,46-1,57) 0,60

IC95%: intervalo de 95% de confiança; OR: razão de chance. 
* Modelo ajustado por: apoio social materno, classificação econômica, cor da pele materna, escolaridade da gestante, 
escolaridade do parceiro íntimo, histórico de violência, idade da gestante, idade do parceiro íntimo, ocupação da 
gestante, planejamento da gravidez e situação conjugal da gestante; 
** Não ter sofrido violência referente à cada tipo específico: violência psicológica, violência física, violência sexual e 
violência física e sexual.
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e o tempo de retorno das atividades sexuais após o parto encontrado neste estudo esteja relacionado 
com a não inclusão de variáveis de saúde mental da mulher na análise, situação justificada pelo fato de 
que, na relação analisada, essas variáveis aparecem como mediadoras, sendo necessário outro tipo de 
análise não contemplado no objetivo deste estudo.

Vale ressaltar que, neste estudo, os dados sobre violência basearam-se no autorrelato das partici-
pantes e na sua disposição em referirem informações verdadeiras, cabendo ressaltar que, por vezes, 
mulheres vítimas de violência pelo parceiro têm dificuldades de identificá-la. Entretanto, para reduzir 
as chances de as participantes omitirem episódios de maus tratos, assim como a identidade dos agres-
sores, foi utilizado instrumento autoaplicado 51.

Esse instrumento se revelou apropriado para avaliar a violência de gênero contra mulheres, 
cometida por seus parceiros íntimos, sendo utilizado em outros estudos que também investigaram a 
prevalência de violência por parceiro íntimo na gestação 9,52,53.

Uma limitação a ser considerada é o uso de amostra de conveniência apenas no Município de 
São Luís e sem a representação de mulheres solteiras, uma vez que todas as participantes incluídas 
na amostra informaram estar casadas ou em união estável. Tal falta de diversidade pode restringir a 
generalização dos achados para uma população mais ampla.

Ainda que este estudo não tenha apresentado resultados da possível associação entre a violência 
por parceiro íntimo durante a gestação e o tempo de retorno das atividades sexuais após o parto, 
é importante ressaltar os cuidados metodológicos utilizados para realizar a análise. Como pontos 
fortes, pode-se citar o fato de ser um estudo de coorte, o emprego de instrumentos reconhecidos e 
validados no Brasil, entre eles o questionário de violência da OMS, bem como o uso de um DAG para 
minimizar possíveis vieses de confundimento.

Ademais, até onde temos conhecimento, não foram encontrados estudos na literatura que avaliam 
a mesma exposição e desfecho, e muitos dos estudos que tratam de violência na gestação e sexualidade 
no puerpério são de abordagem qualitativa, o que torna este estudo relevante.

Conclusão

Apesar de não ter sido encontrada associação entre a violência por parceiro íntimo na gestação e o 
tempo de retorno às atividades sexuais após o parto, o estudo contribui para preencher lacunas no 
conhecimento científico sobre os desfechos negativos da violência, sugerindo novas perspectivas e 
caminhos para a ampliação do cuidado integral à saúde da mulher. Ressalta-se, assim, a importância 
de profissionais de saúde no sentido de fortalecer as políticas de enfrentamento e combate à violência 
e ofertar assistência contínua às mulheres durante todo o ciclo gravídico-puerperal, considerando 
aspectos físicos e psicológicos, já que a violência conduz a consequências dolorosas e impacta negati-
vamente diversos aspectos da vida da mulher, inclusive na saúde sexual e reprodutiva.
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Abstract

This study aimed to analyze whether there is an 
association between intimate partner violence 
during pregnancy and time to return to sexual 
activity after childbirth in the BRISA cohort in 
São Luís, Maranhão State, Brazil, between 2010 
and 2013. This is a longitudinal study conducted 
with 665 women. Intimate partner violence dur-
ing pregnancy was measured using an instru-
ment created and validated by the World Health 
Organization to measure violence against women. 
Time to return to sexual activity after childbirth 
was investigated using a structured questionnaire. 
Logistic regression models were used to analyze 
whether there is an association between intimate 
partner violence during pregnancy and time to re-
turn to sexual activity after childbirth. The preva-
lence of violence by an intimate partner during 
pregnancy was 24.06%. The prevalence of women 
who returned to sexual activity within 3 months 
after childbirth was 67.96%. When analyzing the 
association between exposure and outcome, no 
association was found in the crude model (OR = 
0.88; 95%CI: 0.60-1.30), nor in the adjusted model 
(OR = 1.00; 95%CI: 0.61-1.63). The study results 
highlight the importance of providing comprehen-
sive care to women, considering both physical and 
psychological aspects, since violence has a signifi-
cant impact on several aspects of women’s lives.

Violence Against Women; Intimate Partner  
Violence; Pregnancy; Sexual Behavior;  
Postpartum Period

Resumen

El objetivo de este estudio fue analizar si existe 
asociación entre la violencia por pareja íntima 
durante el embarazo y el tiempo para volver a la 
actividad sexual después del parto en la cohorte 
BRISA, en São Luis, Maranhão, Brasil, entre 2010 
y 2013. Se trata de un estudio longitudinal reali-
zado con 665 mujeres. Se midió la violencia por 
pareja íntima durante el embarazo a través de un 
instrumento para medir la violencia contra la mu-
jer creado y validado por la Organización Mun-
dial de la Salud. Se investigó el tiempo para volver 
a la actividad sexual después del parto a través de 
un cuestionario estructurado. Se utilizaron mo-
delos de regresión logística para verificar si existe 
asociación entre la violencia por pareja íntima du-
rante el embarazo y el tiempo para volver a la ac-
tividad sexual después del parto. La prevalencia de 
violencia perpetrada por pareja íntima durante el 
embarazo fue del 24,06%. La prevalencia de mu-
jeres que volvieron a la actividad sexual dentro de 
los tres meses posteriores al parto fue del 67,96%. 
Al analizar la asociación entre la exposición y el 
resultado, se constató que no hubo asociación en el 
modelo crudo (OR = 0,88; IC95%: 0,60-1,30), ni 
en el modelo ajustado (OR = 1,00; IC95%: 0,61-
1,63). Los resultados del estudio resaltan la impor-
tancia de proporcionar asistencia integral a la sa-
lud de la mujer, teniendo en cuenta tanto aspectos 
físicos como psicológicos, una vez que la violencia 
afecta significativamente varios aspectos de la vi-
da femenina.

Violencia Contra la Mujer; Violencia de Pareja; 
Embarazo; Conducta Sexual; Periodo Posparto

Recebido em 22/Mai/2023
Versão final reapresentada em 08/Jan/2024
Aprovado em 14/Jan/2024


